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CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL0867/17

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, sua integração social e dá outras
providências;

- Lei Federal nº 10.048, de 08 de novembro de 2000, que dá prioridade de
atendimento às pessoas que especifica, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais ecritérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência emobilidade reduzida;

- Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o 5 3ºdo art, 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;

- Lei Municipal nº 10.012, de 13 de dezembro de 1985, que dispõe sobre assentosreservados para o uso por gestantes, mulheres portando bebes ou crianças de colo,idosos e pessoas com deficiência física, nos veículos de transporte coletivo de
passageiros;

- Lei Municipal nº 10.832, de 05 de janeiro de 1990. que determina tratamento
prioritário a pessoas portadoras de deficiências físicas;

- Lei Municipal nº 12.365, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedadede atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos, e gestantes nos postos desaúde e hospitais municipais;

- Lei Municipal nº 11.248, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento
preferencial da gestante, mães com crianças de colo, idosos e deficientes emestabelecimentos comerciais, de serviços e similares, e dá outras providências,alterada pela Lei nº 13.036/00;

— Lei Municipal nº 15.409, de 11 dejulho de 2011, que estabelece diretrizes a seremobservadas na formulação da Política Municipal de Atendimento às Pessoas comTranstorno lnvasivo do Desenvolvimento - Autismo.

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 São Paulo-SP CEP01319—900 fone(11)3396—4000 www.camaraspgovbrpesquisa M
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SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 15.576, de 06 de junho de 2012, que institui o denominado ”Selo de
Acessibilidade”, e dá outras providências (dispondo, inclusive, sobre transporte coletivovoltado às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida);

- Lei Municipal nº 16.101, de 8 de janeiro de 2015, que institui no municipio de SãoPaulo a "semana municipal de conscientização do autismo", a ser comemorado
anualmente, na primeira semana do mês de abril, e da' outras providências.

- Lei Municipal nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o serviço deatendimento especial - serviço atende, no municipio de São Paulo.

- Lei Municipal nº 16.380, de 1 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a criação do
programa de proteção à saúde bucal da pessoa com transtorno do espectro do
autismo, e da' outras providências.

— Decreto Municipal nº 54.655, de 03 de dezembro de 2013, que institui o Plano
Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Piano São PauloMais Inclusiva;

- Decreto Municipal nº 54.802, de 30 de janeiro de 2014, que integra ao Sistema deTransporte Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo, na modalidade
Serviço Complementar, o Serviço Atende, destinado a transportar pessoas comdeficiência física, na forma que especifica. Com a alteração do Decreto Municipal nº55.551/14;

- PL 0700/2009, que dispõe sobre a politica municipal relativa aos direitos das pessoascom deficiência intelectual ou com autismo, e dá outras providências.

- PL 0295/2011, que altera a lei 11.250, de 01 de outubro de 1992, com a finalidade deincluir pessoas com outras deficiências que não estão inclusas na referida lei, e dáoutras providências. (ref. à concessão de isenção de pagamento de tarifa nas linhasurbanas do sistema de transporte coletivo do município)

- PL 0394/2013, que dispõe sobre a criação do programa de prognóstico e diagnósticode autismo na rede municipal de ensino, e dá outras providências.

- PL 315/17, que obriga os estabelecimentos públicos e privados localizado noMunicípio de São Paulo, a inserirem nas placas de Atendimento Prioritário o SimboloMundial do Autismo e da outras providências;

PalácloAnchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396—4000 www.camara.sp.gov.brpesquisa
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

— PL 548/17, que altera o artigo 1º da lei 16.497/16, que institui a rede de reabilitação e
cuidados para a pessoa com deficiência no Municipio de São Paulo.

- PL 773/17, que concede as pessoas com o transtorno de Espectro Autista o direito
de utilizar as vagas reservadas para os deficientes, e dá outras providências;

- PL 866/17, que dispõe sobre a criação de vagas de estacionamento para pessoa
com transtorno de espectro autista no Município de São Paulo/SP.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo 09 de fevereiro de 2018.

Julia a“mªevon T Eberlin
rocuradora Legislativa
OAB/SP 232.414

l.-

Christia ib Lienert
Procuradora Supervisora do Set de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

PalácioAnchieta VladutoJacarel,100 São PaquASP CEPO1319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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